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Nome

Nome

José Manuel M. Almeida Monteiro

José Manuel M. D. Direitinho
Conscienc

José Manuel Matos

José Manuel Matos Cunha

José Manuel Moura Marques

José Manuel Oliveira Castro

José Manuel Oliveira Vicente

José Manuel P. Abreu Massa

José Manuel P. Sousa Luis
José Manuel Paiva Rodrigues
José Manuel Pires Campanico
José Manuel Reis Gomes
José Manuel Silva Pinto

José Manuel Silva Soares
José Manuel Sousa Martins
José Manuel Tavares Martinho
José Manuel Teixeira Pereira
José Manuel Teixeira Sa

José Manuel Viana Felgueiras
José Manuel Videira Simdes
José Maria Correia Monte

José Maria F. Silva Tavares
José Maria Pereira Aniceto
José Maria Rosa Duarte
José Maria S. Peixoto Novo

José Mario Leite Pires
José Mario Serra Santos
José Martins Santos

José Miguel C Lopes Paula
José Miguel S. Silva Moura

José Moreira Ferreira Souto
José Oliveira Santos

José Oscar Madeira Teixeira
José Paulo Cruz Pequeno
José Paulo Miranda Carvalho
José Paulo Regalado Tavares

José Paulo Santos Afonso

José Pereira Brites

José Possidonio Vieira Silva
José Ramos Silva

José Rui Maio Costa

José Rui Roberto Balau

José Salvador Almeida Figueiras

José Salvador Estevens Santos

José Salvador F. Sequeira Rodri-
gues

José Silva Cardoso

José Vitorino Quelhas Ferreira

Josefa Assungdo Gongalves Alves

Josefa Flores Gongalves

Vasco Farinha Nunes Martins
Vasco Manuel Passos Lima

Vera La Salete S. Moura Duarte

Viaria Helena Jesus Vaz

Vicente Feliciano Paixdo Estrela

Vicente Ferreira Ribeiro

Victor Anjos Kin

Victor Eduardo Gongalves Fer-
nandes

Victor Jodo B. Ferreira Borges

Victor José Lopes Morgado

Victor Manuel C. Garcia Rosa

Victor Manuel Reis Agnelo

Virgilio Campos Lourengo

Virginia Isabel R Correia Ferreira

Virginia Maria Ferreira Freitas

Virginia Maria Oliveira Santos

Viriato José Mendes Siméao

Vitor Alberto Policarpo Mineiro

Vitor Antonio S. Soares Pires

Vitor Augusto G Silva Rodrigues

Vitor Augusto Gongalves Maga-
lhaes

Vitor Conceigdo Monteiro Roncha

Vitor José¢ Domingues Correia

Vitor José Estanco Viegas

Vitor Manuel Almeida Figuei-
redo

Vitor Manuel Almeida Galego

Vitor Manuel Bravo Melo

Vitor Manuel Cala6bAca Sal-
gueiro

Vitor Manuel Costa de Almeida
Melo

Vitor Manuel Domingues Vina-
greiro

Vitor Manuel Garcia Simdes

Vitor Manuel Gomes Costa

Vitor Manuel Matos Duarte

Vitor Manuel Pedreda Basto

Vitor Manuel Pereira Guerra

Vitor Manuel R. Dantas Rodri-
gues

Vitor Manuel Ribeiro Machado

Vitor Manuel Sousa Inacio

Vitor Manuel V. Ferreira Gomes

Vitor Silva Pereira Canastro

Vitoria Maria Pata Gongalves

Vitoria Maria V. Nunes Silva

Vitoria Rosario T. M. Lopes Ri-
beiro

Wonio Jorge Neves Almeida

Zalla Maria Pereira Caetano

Z¢lia Maria T. Guerreiro Deus
Zélia Marisa D Adao Martins
Z¢élia Santos Velez Frazoa

Lisboa, 25-11-2010. — A Juiza de Direito, Anabela Alves Russo. —
O Oficial de Justica, Sandra Pereira.
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2.° JUiZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Anuncio n.° 11674/2010

Processo: 917/10.4TBABF
Insolvéncia pessoa singular (Apresentacio)

Devedor: Isabel Maria Vieira Nobre
Credor: Banco Santander Totta S A e outro(s).

Publicidade de sentenga e citagdo de credores e outros
interessados nos autos de Insolvéncia acima identificados

No Tribunal Judicial de Albufeira, 2.° Juizo de Albufeira, no dia
13-09-2010, as 17:17 horas, foi proferida sentenga de declaragdo de
insolvéncia da devedora:

Isabel Maria Vieira Nobre, estado civil: Divorciada, NIF — 180561200,
Enderego: Rua 1.° de Maio — Bloco 5 — 1.° Esq. — Fracgéo Z, Albu-
feira, 8200-438 Albufeira, com domicilio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvéncia é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicilio.

Jorge Fialho Faustino, Enderego: Rua da Capela, 14, Benedita,
2475-109 Benedita

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestagdes
a que estejam obrigados, deverio ser feitas ao administrador da insol-
véncia e ndo ao proprio insolvente e de que foi requerida a exoneragao
do passivo restante (artigo 235.° do CPC), sendo dada a possibilidade
aos credores de se pronunciarem na Assembleia (artigo 236.°, n.° 4
do CPC).

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvéncia a existéncia de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificagdo da insolvéncia com
caracter pleno (alinea i do artigo 36.°-CIRE)

Para citagdo dos credores e demais interessados correm éditos de
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que
antecede e ainda:

O prazo para a reclamac@o de créditos foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamacdo de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvén-
cia nomeado, para o domicilio constante do presente edital (n.° 2
artigo 128.° do CIRE), acompanhado dos documentos probatorios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisdo
definitiva, ndo esta dispensado de o reclamar no processo de insolvéncia
(n.° 3 do Artigo 128.° do CIRE).

Do requerimento de reclamagdo de créditos deve constar (n.° 1, ar-
tigo 128.° do CIRE):

A proveniéncia do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condigdes a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste Gltimo caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificag@o registral, se aplicavel;

A existéncia de eventuais garantias pessoais, com identificacdo dos
garantes;

A taxa de juros moratorios aplicavel.

E designado o dia 07-12-2010, pelas 10:00 horas, para a realizagio
da reunido de assembleia de credores de apreciagdo do relatorio, po-
dendo fazer-se representar por mandatario com poderes especiais para
o efeito.

Da presente sentenga pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias
(artigo 42.° do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias
(artigo 40.° e 42 do CIRE).

Com a peticdo de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as
testemunhas arroladas, cujo niimero ndo pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.° do Cddigo de Processo Civil (n.° 2 do artigo 25.°
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamac@o de créditos s6 comegam a correr finda a dilagdo e que esta se
conta da publicagdo do antncio.

Os prazos sao continuos, ndo se suspendendo durante as férias judiciais
(n.° 1 do artigo 9.° do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o primeiro dia ttil seguinte.

2-11-2010. — A Juiza de Direito, Dr. “ Sandra Carneiro. — O Oficial
de Justica, Manuela Silvestre.
303890474





